PROPOSTAS PARA O PLANO DE METAS DA CIDADE DE SÃO PAULO 2013-2016

GT REGIONAL DA REDE NOSSA SÃO PAULO

I - Introdução

A cidade de São Paulo, apesar de se constituir no município mais rico do país, enfrenta grandes desafios quanto à implantação de políticas públicas que enfrentem as imensas desigualdades regionais, expressas nos indicadores sociais, econômicos, culturais e ambientais das áreas periféricas da cidade, em especial nas zonas sul e leste da cidade
, para a constituição de uma cidade com justiça social, sem desigualdades e sustentável.

Diversas organizações sociais têm constituído redes, fóruns e movimentos para ampliar sua capacidade de diálogo e pressão junto ao poder público, no sentido de acompanhar a formulação e propor políticas públicas adequadas às necessidades e desafios das diferentes regiões da cidade. Nesse contexto, inserem-se o Fórum em Defesa da Vida e pela Paz, em Campo Limpo e M. Boi Mirim; o Movimento Nossa Zona Leste, reunindo movimentos e cidadãos das 11 subprefeituras da zona leste; as Pastorais Sociais da Região Episcopal Brasilândia e o Fórum de Desenvolvimento de Perus-Anhanguera, na zona noroeste da cidade; o Fórum do Centro, na subprefeitura da Sé e o Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentavel Distrito Raposo Tavares, no Distrito Raposo Tavares, Butantã, na zona oeste da cidade. São movimentos que estão articulados à Rede Nossa São Paulo, integrante da Rede Brasileira por Cidades Justas e Sustentáveis.

O Fórum em Defesa da Vida e pela Paz é uma rede de cerca de 200 organizações que se unem, desde 1996, para a superação da violência, em especial na zona sul da cidade. A proposta é supra-partidária, inter-religiosa e democrática.  A missão é ser um interlocutor com os poderes públicos constituídos, encaminhando sugestões e cobrando políticas capazes de promover a realização dos direitos da população garantidos por lei. Por meio da participação da comunidade, lideranças comunitárias e organizações sociais, tem o objetivo de propor políticas públicas para melhoria da qualidade de vida na cidade, principalmente da região de M´Boi Mirim e Campo Limpo. Uma de suas principais atividades é a realização da Caminhada em Defesa da Vida, que tem envolvido mais de 30 mil pessoas anualmente. Em 2002, o Fórum realizou o primeiro Tribunal Popular do Jardim Ângela, que confrontou as demandas da comunidade por saúde e segurança às políticas públicas existentes para a região. Desde a realização do Tribunal, o Fórum tem dialogado e pressionado o poder público para definir um cronograma de ações para a zona sul.

O Movimento Nossa Zona Leste, inspirado no Movimento Nossa São Paulo, foi criado em 2008, visando motivar a prática da cidadania como elemento fundamental na conquista dos direitos dos moradores da região e ampliar a participação dos cidadãos no espaço político, através do conhecimento dos projetos, propostas e ações dos poderes públicos para a região. O Movimento Nossa Zona Leste tem como objetivo provocar o debate pela melhoria de vida de todos os moradores na zona leste de São Paulo, tomando o cuidado para se pensar e se agir também na concepção plena de cidade, pois dela faz parte e de forma muito importante e presente. Objetiva uma cidade diferente, com o resgate do direito que a região possui para também ser foco de ações governamentais, a fim de se igualar nos melhores indicadores das demais regiões da cidade em todas as áreas (educação, segurança, trabalho, transporte, moradia, lazer e cultura, meio ambiente, saúde e serviços). Têm reunido movimentos sociais e cidadãos das 11 subprefeituras da zona leste, em plenárias e seminários com milhares de pessoas, em especial em Ermelino Matarazzo e Itaquera.
Na zona noroeste da cidade, em especial a Paróquia Nossa Senhora das Graças, da Freguesia do Ó, as Pastorais Sociais da Região Episcopal da Brasilândia e o Fórum pelo Desenvolvimento de Perus/Anhanguera, assim como outras 14 organizações da região de Perus/Anhanguera, como a associação comercial, associações de moradores, movimentos de moradia e educação e lideranças comunitárias, constituíram uma articulação regional com o objetivo de gerar trabalho e renda na região, em um modelo de desenvolvimento sustentável. De acordo com informações da Fundação Seade divulgadas no Observatório Cidadão Nossa São Paulo, 62% dos 153.768 moradores dos distritos de Perus e Anhanguera têm mais de 20 anos, o que revela a demanda por postos de trabalho; por outro lado, a subprefeitura de Perus, onde se situam os dois distritos, é a segunda em São Paulo com o menor percentual de empregos em relação ao total da cidade, com 0,16%, segundo dados do mesmo observatório. Perus tem ainda o segundo maior percentual de residências em favelas (35,67). Além disso, está entre as subprefeituras com zero número de leitos hospitalares.

Na zona oeste da cidade de São Paulo, além da Rede Butantã, que reúne há dez anos diversas cidadãs/aos que atuam em instituições do setor público e do terceiro setor no distrito do Butantã, constituiu-se uma rede de cidadãos, organizações e movimentos no Distrito Raposo Tavares, o PIDS-DRT - Projeto Integrado de Desenvolvimento Sustentavel Distrito Raposo Tavares. São 27 bairros no distrito Raposo Tavares, situado na periferia da zona oeste do município de São Paulo, cuja população é de 96.584 habitantes, dos quais 15 mil estão distribuídos em regiões de alta e muito alta vulnerabilidade (5 e 6), conforme descrição do nível de vulnerabilidade medida pelo Índice Paulista de Vulnerabilidade Social da Fundação SEADE de 2004.
O Fórum do Centro (Fórum Comunitário em Defesa do Centro de São Paulo) foi criado em 2010, envolvendo associações, movimentos e cidadãos da subprefeitura da Sé e tem como objetivos centrais constituir-se em um fórum permanente dos cidadãos da região, para que a população interaja com a administração pública e participe da discussão sobre as prioridades e ações, e elaborar proposta para criar uma gestão integrada da Subprefeitura da Sé, visando manter diálogo periódico entre as diversas autoridades que lidam com problemas que afetam a região.

O Fórum em Defesa da Vida e pela Paz, o Movimento Nossa Zona Leste, os fóruns e redes da zona noroeste e oeste da cidade e o Fórum do Centro vêm se reunindo periodicamente no GT Regional da Rede Nossa São Paulo desde 2008, para troca de experiências, discussão e divulgação dos indicadores de qualidade de vida na cidade e formulação de propostas de políticas públicas para o Plano de Metas nas diferentes regiões da cidade. Apresentamos a seguir as principais propostas formuladas por estes movimentos para o próximo Plano de Metas da cidade de São Paulo, assim como as propostas para a efetiva gestão descentralizada das políticas públicas nas subprefeituras.
Ressaltamos que, nos processos de planejamento da administração pública, principalmente na elaboração do orçamento, o debate com a população infelizmente não tem sido uma constante. A realização de audiências públicas, por exemplo para a discussão do PPA, prevista nacionalmente pela Lei de Responsabilidade Fiscal
 e pelo Estatuto das Cidades
, assim como previstas também pelo Plano de Metas
, muitas vezes é conduzida de maneira inadequada, apenas para cumprir a determinação legal, sem efetivamente garantir a participação da população. Alguns aspectos são determinantes: ampla divulgação das audiências, com antecedência e em horários que facilitem a participação; divulgação anterior da proposta inicial do Executivo a ser discutida; garantia de tempo adequado para as falas nas audiências, entre outros.
Acreditamos que o processo eleitoral seja também um momento importante para o diálogo com a sociedade civil e reafirmamos a necessidade de políticas públicas que priorizem a população pobre nos bairros periféricos da cidade de São Paulo, nas diversas áreas: trabalho e renda, habitação, saúde, educação, cultura, esportes e lazer, meio ambiente, entre outras, assim como políticas específicas para as crianças e adolescentes, pessoas com deficiências, idosos, jovens, mulheres, população negra, imigrantes.
II – Propostas de metas para as regiões da cidade de São Paulo

A) Propostas de metas da zona leste

1ª. META PARA A ZONA LESTE em 2013-2016: Educação.
1. Solução urgente de CRECHES para todas as crianças. São mais de 174.000 crianças sem creches na cidade de São Paulo e a demanda na zona leste é muito alta. A cidade mais rica do Brasil não pode continuar com esta grave EXCLUSÃO DAS CRIANÇAS. 
2. TODA CRIANÇA NA ESCOLA. Ainda temos milhares de crianças e adolescentes de 6 a 14 anos fora da Escola, principalmente crianças e adolescentes com deficiências. LUGAR DE CRIANÇA é na Escola.

3. TODO JOVEM NA ESCOLA. No Brasil são 3,8 milhões de Jovens excluídos da Educação. Até quando? Na zona leste, as taxas de abandono no ensino médio são em média 7,58% (a média no município é de 7,09%) e as taxas de reprovação são em média 17,24% (a média no município é de 16,97%). Pesquisas têm apontado que a principal causa do abandono no ensino médio se relaciona a questões internas às escolas e aos sistemas de ensino. As escolas devem ser atrativas para os adolescentes e jovens.
AMPLIAÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS. Na Zona Leste temos milhares e milhares de Jovens e Adultos analfabetos: que todas as ESCOLAS DA ZONA LESTE tenham curso noturno para Jovens e Adultos e cursos de qualidade. Os distritos de Lajeado, Itaim Paulista, Iguatemi, São Rafael, Jardim Helena e Vila Jacuí têm de 7 a 8% de sua população com mais de 10 anos de idade não alfabetizada, enquanto a média no município é 4,49% e, na zona leste, 4,59%.

4. INSTALAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA ZONA LESTE. A Prefeitura compra o Terreno (na Jacu-Pêssego) e o Ministério da Educação instala a UNIFESP-ZONA LESTE. Conquistar a UNIVERSIDADE FEDERAL DA ZONA LESTE.
5. URGENTE INSTALAÇÃO DE CURSOS PROFISSIONALIZANTES na Zona Leste. Temos cerca de 8000 matrículas no ensino profissionalizante em estabelecimentos públicos na zona leste (dados do Inep de 2007), além dos cursos de qualificação básica oferecidos por algumas organizações locais. É muito pouco para a demanda da região.

2ª. META PARA A ZONA LESTE em 2013-2016: Saúde.
1. O PROGRAMA SAÚDE DA FAMILIA (PSF) deve ser uma prioridade absoluta. É a medicina preventiva e o Poder Público indo ao encontro do Povo que sofre há décadas um abandono nas Políticas de Saúde.

2. Atendimento URGENTE de todas as pessoas que necessitam de atendimento com ESPECIALISTAS. Tem pessoas esperando há meses e meses um atendimento digno por ESPECIALISTAS.

3. Soluções para as Pessoas envolvidas em Drogas: um URGENTE PROGRAMA DE SAÚDE, TRABALHO, EDUCAÇÃO, CULTURA, FIM DO TRÁFICO.

3ª. META PARA A ZONA LESTE em 2013-2016: Cultura.
1. Lutamos por uma POLITICA CULTURAL permanente em todas as Vilas, Jardins e Bairros da Zona Leste. Que a POLITICA CULTURAL tenha um PLANO PARA UMA CAMINHADA DIÁRIA DA CULTURA em todas as Vilas e Jardins da Zona Leste. Queremos construir uma GEOGRAFIA DA CULTURA CIDADÃ. Que a população de cada uma das 400 Vilas e Jardins da ZL seja PROTAGONISTA na POLITICA CULTURAL para 2013-2016. Criar o SUS DA CULTURA. A Zona Leste quer uma Política Cultural permanente e não apenas uma “cultura de eventos”. Lutamos por uma POLITICA CULTURAL PERMANENTE PARA AS CRIANÇAS, JOVENS, IDOSOS, ETC

2. Adesão da Secretaria Municipal de Cultura ao SNC - Sistema Nacional de Cultura;

3. Reconhecimento das praças como espaços culturais, de forma a serem contempladas nas políticas públicas de cultura por todos os entes do Estado.

4. Reativação do Conselho Municipal de Cultura da Cidade de São Paulo. Que o Conselho seja formado levando em conta a população de toda a Cidade. A Zona Leste significa 43% da população da Cidade SP.

5. Proporcionalidade na distribuição de recursos provenientes dos programas de Fomento a Cultura da Secretaria Municipal de Cultura para os bairros da Cidade;

6. Estabelecer que o cargo de supervisor regional de Cultura das Subprefeituras seja um cargo vinculado à Secretaria de Cultura;

7. Criação pela Secretaria de edital público para Pontos de Cultura em parceria com o Ministério da Cultura;

8. Estabelecer propostas para a emancipação dos artistas e grupos beneficiados pelo Programa VAI, exemplos: criar premiações, viabilizar capacitações em gestão, incentivar a economia criativa, contratação em eventos como a Virada Cultural dos grupos já contemplados pelo VAI, etc;

9. Reativação URGENTE do Teatro Flávio Império – Engenheiro Goulart/Cangaíba;

10. Implementação de um modelo de gestão democrático para o Centro Cultural da Penha.

11. 99% dos Equipamentos Culturais estão no Centro da Cidade de São Paulo. A periferia está há dezenas de anos em um grande abandono e exclusão cultural.

6. Queremos a Cultura como processo de criação e desenvolvimento diário na Zona Leste. Cultura não pode ser apenas em Viradas, mas num processo dia a dia, mês a mês, ano a ano. Qual o orçamento da cultura do Governo Federal, Estadual, Municipal? E quanto está destinado a Zona Leste, com 4 milhões de habitantes? A Zona Leste significa 10% da população do estado de São Paulo e 43% da Cidade de São Paulo.

7. Processo Cultural Participativo, comunitário e um planejamento com a efetiva participação das entidades e movimentos culturais. Projeto de Cultura nas Vilas/Jardins ou seja, projetos próximos da população. Usar todos os espaços existentes: Escolas, Entidades e Organizações Sociais.

8. Recuperar os Sítios Históricos da Zona Leste, criando um roteiro cultural na ZL. Exemplos: Sítio Mirim, Fazenda Biacica, Capela dos Índios de São Miguel, Igreja do Rosário na Penha etc.

9. Definir um calendário cultural e Roteiro Cultural na Z. Leste, envolvendo os agentes/produtores culturais da ZL.
10. Promover CURSOS PARA GESTORES E PRODUTORES CULTURAIS, por exemplo, na USP Leste e na Universidade Federal da Zona Leste.

11. Organizar uma Feira Artística e Cultural permanente na Zona Leste. Sugestão de local: Praça de São Miguel.

12. Reforma e reabertura urgente do Planetário do Parque do Carmo.

13. Utilizar os Parques Municipais na Zona Leste para eventos artísticos, culturais e de lazer.

14. Implantar de fato a Casa de Cultura de São Miguel - cujo projeto vem sendo adiado há anos - e uma Casa de Cultura em cada Subprefeitura da Zona Leste.

15. Buscar mecanismos de aproximação da Cultura e Educação para discutir sobre as competências e informações nas duas esferas.

16. Transformar as escolas em centros de prática cultural e de convivência. Trabalhar a interdisciplinariedade.

17. Que as Secretarias de Educação e Cultura possam compartilhar projetos e recursos.
18. Criação do Fundo Municipal de Cultura.
4ª. META PARA A ZONA LESTE em 2013-2016: FIM DAS ENCHENTES.
1. Lutamos pela URGÊNCIA NO FIM DAS ENCHENTES. E que a população envolvida seja participante ativa na confecção do PROJETO E NA SUA EXECUÇÃO DE SOLUÇÃO sobre o FIM DAS ENCHENTES.
2. Que haja um grande PLANO DE METAS PARA TODOS OS CÓRREGOS DA ZONA LESTE E PRAZOS de solução.

5ª. META PARA A ZONA LESTE em 2013-2016: GERAÇÃO DE EMPREGO
Pólos de ECONOMIA SOLIDÁRIA em cada subprefeitura de SP.
1. Em cada uma das 11 SubPrefeituras um POLO GERADOR DE TRABALHO E EMPREGO. É fundamental um grande CONSELHO CRIATIVO PARA GERAR EMPREGO E TRABALHO.

2. Envolver UNIVERSIDADES E BANCOS FINANCIADORES no POLO CRIATIVO DE EMPREGO E TRABALHO. Definir em cada subprefeitura algumas prioridades de geração de emprego e trabalho, considerando a vocação de cada bairro.

3. Gerar Empregos na Zona Leste. A geração de empregos depende também de Escolas Técnicas Profissionalizantes na Zona Leste. Nossa luta é que em cada DISTRITO DA ZONA LESTE (31) haja uma Escola Técnica Profissionalizante. Ao lado das Escolas Técnicas, deve estar o Banco do Povo, ou seja, financiamento popular para gerar emprego e novos negócios/empreendimentos.

6ª. META NA ZONA LESTE em 2013 - 2016: PESSOAS IDOSAS
1. Construir Centros de Convivência de Idosos na Zona Leste. Cada Projeto Social de Idosos deve dispor de, pelo menos, R$ 15.000,00 mensais, para atender 60 pessoas idosas, garantindo alimentação digna, lazer, cultura, esporte, etc. Todos nós sabemos que uma política correta com idosos diminui atendimentos de saúde e outras demandas. Cada CENTRO DE CONVIVÊNCIA é um grande pólo e rede de SOLIDARIEDADE. “Menos Solidão, MAIS SOLIDARIEDADE”. A Cidade de São Paulo, com cerca de 1 milhão e 200 mil pessoas idosas, é uma das piores cidades para tratar os idosos. Conforme dados do SEADE, a Cidade de São Paulo está em 503º entre as 645 cidades do Estado de São Paulo. QUANDO SÃO PAULO pode receber o Título de CIDADE ACOLHEDORA DOS IDOSOS?
2. Instalar na Cidade de São Paulo o PROGRAMA PSF PARA IDOSOS. Ou seja, os AGENTES DOMICILIARES DE IDOSOS DA SAÚDE. Até 2016 que todos os Idosos sejam atendidos pelo PROGRAMA PSF DOS IDOSOS. Hoje este PROGRAMA está apenas na Mooca e na Santa Cecília.

3. Criar na Cidade de São Paulo um OBSERVATÓRIO DE PESQUISA E POLÍTICAS PÚBLICAS DOS IDOSOS. O OBJETIVO é que mensalmente os Idosos conheçam os Indicadores Sociais no atendimento da Saúde, Lazer, Cultura, Violência contra Idosos, Transporte, Calçadas, Segurança, Moradia, Renda, Proteção, etc. (A Polícia Militar, por exemplo, é obrigada a lançar mensalmente os INDICADORES sobre a violência). Que a UNIFESP assuma esta tarefa com outras Universidades, Entidades e Movimentos. "A cada hora, um idoso sofre maus-tratos em São Paulo". (Estadão, 01/10/2009). Na cidade de São Paulo, registram-se 30 denúncias por dia. A violência praticada contra as pessoas idosas é constante na Cidade de São Paulo e os Poderes Públicos ignoram a realidade social dos idosos. Não existem Políticas Públicas eficientes.

4. É URGENTE instalar em CADA SUBPREFEITURA um Conselho de Idosos para defender seus direitos e zerar a VIOLÊNCIA diária que sofrem os Idosos mais fragilizados e excluídos.

5. Instalar o “INSTITUTO DO IDOSO NA CIDADE DE SÃO PAULO”. A Cidade de S Paulo precisa tratar o idoso com dignidade na Saúde. É urgente um planejamento de atendimento da Saúde aos Idosos, pesquisa e formação de Profissionais da Saúde para atender o Povo Idoso.

6. Instalar, pelo menos, 62 Casas de Idosos de longa permanência na Cidade de São Paulo, 2 em cada Subprefeitura. Na Zona Leste, temos urgência de 22 Casas de LONGA PERMANÊNCIA para Idosos. A violência contra os Idosos é ainda uma realidade muito grande. É uma REALIDADE INVISÍVEL, MAS REAL E CONCRETA, todos os dias. HOJE, na Cidade de São Paulo, temos mais Idosos do que Crianças. Por isso é fundamental uma super e hiper Política de qualidade para todos os idosos. Não queremos ESMOLAS, lutamos pela nossa dignidade.

7. Em 2008 eram computados 24,7 idosos de 65 anos ou mais para cada grupo de 100 crianças de 0 a 14 anos. Em 2050, o quadro deverá mudar e estima-se que para cada 100 crianças de 0 a 14 anos, existirão 172,7 idosos. Em 1940 a expectativa de vida era de 45,5 anos de idade. Em 2008 eleva-se para 72,7 anos, totalizando um acréscimo de 27,2 anos de vida. Segundo a projeção do IBGE, o Brasil continuará alcançado elevações nestes índices, atingindo em 2050 o patamar de 81,29 anos.

8. Construir Repúblicas de Moradias para 5.000 Idosos de 2013-2016. Acompanhar na CDHU a construção da República dos Idosos na Zona Leste.

9. Universidade aberta da Terceira Idade em todos os 96 Distritos de São Paulo. Na USP da Zona Leste, já está funcionando e muito bem. Vamos cobrar da UNIFESP para 2012.
10. Onde a UNIFESP poderia começar a UNIVERSIDADE ABERTA DA TERCEIRA IDADE EM 2012?
11. Que o Governo do Estado e a Prefeitura de São Paulo instale um CRI (Centro de Referência do Idoso) em cada subprefeitura da Cidade, a exemplo do que tem em São Miguel Paulista, Zona Leste e Mandaqui, Zona Norte (MANDACRI).
12. Promover Cursos de Cuidadores de idosos em toda cidade de São Paulo. Quem poderia dirigir estes Cursos em 2012-2016?
13. Projetos de Lazer e Cultura para Idosos. A Cidade de São Paulo não pode continuar sendo uma das piores Cidades para o Idoso viver (Dados do SEADE).

14. Secretaria ESPECIAL para os IDOSOS na Cidade de São Paulo.
7ª. META NA ZL E CIDADE em 2013-2016: Gestão da Cidade de S Paulo
1. Que o/a subprefeito/a seja indicado/a após uma consulta à população e às organizações sociais da região.

2. Que o ORÇAMENTO seja descentralizado para as 31 subprefeituras.

3. Que em cada subprefeitura haja um CONSELHO DE REPRESENTANTES: uma parte dos membros sendo indicada pelo executivo e outra parte em uma eleição para o CONSELHO DE REPRESENTANTES.

4. Transparência RADICAL NAS PRESTAÇÕES DE CONTAS - realizar auditorias independentes em cada SUBPREFEITURA E EM TODA a GESTÃO MUNICIPAL.

5. Que aconteçam PLENÁRIAS MENSAIS NAS SUBPREFEITURAS PARA AVALIAR E PLANEJAR AS METAS E OS ORÇAMENTOS. Mensalmente, como definido pela legislação municipal, a PRESTAÇÃO DE CONTAS deve estar no mural da subprefeitura.
6. Todo mês uma PLENÁRIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS em cada uma das 31 subprefeituras e, a cada 3 Meses, na Prefeitura Municipal. Administração que não PRESTA CONTAS descamba para a CORRUPÇÃO E INCOMPETÊNCIA.
8ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: TRANSPORTE COLETIVO.
1. Que o transporte coletivo seja prioridade absoluta para o PLANO DE METAS de 2013 a 2016.

2. Ampliar com novas LINHAS o METRÔ, novos corredores de ônibus, novas linhas de TREM, etc.

9ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: Meio Ambiente.
1. Lixo. Coleta seletiva implantada em toda a cidade, ou seja, 100% de Coletiva Seletiva do Lixo e com grande participação da população. Hoje, apenas 2% do lixo da cidade recebe coleta seletiva.

2. Plantar mais 10 mil árvores em cada uma das 31 subprefeituras em cada ano. Ou seja, 310 mil árvores por ano e, entre 2013 e 2016, chegaremos a 1 milhão e duzentas mil árvores.

3. A urgente DEPOLUIÇÃO DO RIO TIETÊ. É o maior rio da Cidade de São Paulo e da Zona Leste e não pode continuar neste abandono.
10ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: Segurança Pública.
1. SEGURANÇA PÚBLICA tem que ser administrada pelo PODER LOCAL e demais Poderes Públicos responsáveis. A divisão dos recursos da Segurança Pública entre as regiões da cidade é injusta e inaceitável. Os bairros mais ricos e poderosos têm mais recursos do que a tão abandonada periferia.

2. Que a PREFEITURA publique mensalmente os INDICADORES SOCIAIS DE SEGURANÇA E A DIVISÃO dos recursos humanos e investimentos em segurança pública em cada SUBPREFEITURA. 

3. Até quando o CRIME ORGANIZADO vai continuar agindo com IMPUNIDADE na Zona Leste?

4. Em cada Vila ou Jardim de 50 mil habitantes, deve haver uma BASE DE SEGURANÇA DA POLICIA MILITAR.
11ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: Moradia.
1. Moradia em Mutirão para Famílias de baixa renda. Moradia em Mutirão é mais de 50% mais barata.

2. Regularização dos terrenos e moradias na Zona Leste.

3. Urbanização das Favelas. Moradia digna para todos os trabalhadores. 
12ª. META NA ZL em 2013-2016: Pessoas com Deficiências.
1. O Movimento da REDE DE SOLIDARIEDADE DAS FAMILAS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS continua em 2012 com novos projetos.
2. IMPLANTAR A HIDROTERAPIA no Parque Ermelino Matarazzo (Parque Dom Paulo), Av. Abel Tavares, Ermelino Matarazzo, para as famílias da ACDEM, atendendo 1000 pessoas por mês.

3. Construção da nova CASA DOS DEFICIENTES em União de Vila Nova. A construção está a cargo da CDHU, mas o município pode apoiar com recursos.

4. Vamos lutar para que em 2013-2016 haja políticas públicas integradas para as pessoas com deficiências de todas as idades e em todas as necessidades e urgências: saúde, educação, lazer, cultura, trabalho, etc.

13ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: Moradores de Rua.
1. Políticas integradas de saúde, trabalho, educação voltadas à reinserção social dos moradores de rua.
14ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: Lazer e Esportes.
1. A Zona Leste luta por um Projeto de Esportes consequente, permanente e participante com todas as pessoas interessadas, com projetos diários, semanais, mensais e com avaliações permanentes. No Brasil do Futebol, a Zona Leste, nos indicadores sociais, é quase zero nos esportes. Até quando?
15ª. META NA ZONA LESTE em 2013-2016: JUVENTUDE.
1. No Brasil temos 3,8 milhões de jovens excluídos da Educação, Trabalho, Cultura, Lazer, Esportes etc. 

2. Urgência de que a Juventude seja protagonista na elaboração e implantação de Políticas Públicas voltadas a este segmento.

16ª. META NA ZL em 2013/16: pelo fim da Miséria das Famílias
1. Entre 20.075 famílias paulistanas na faixa de extrema pobreza, o rendimento médio domiciliar era de R$ 43,08. Há 101 mil miseráveis (com renda entre R$ 1 e R$ 70, excluídos os que não têm renda) na capital, ou seja, 0,9% da população. Em números absolutos, é a maior concentração de pessoas extremamente pobres do País. 

2. O estado mais populoso do País, São Paulo, tem 1,084 milhão de pessoas que vivem em domicílios em situação de pobreza extrema, o que representa 2,6% do total de habitantes.

17ª. Concluindo as METAS para 2013-2016 na ZONA LESTE:
1. A população da Zona Leste é de 3.951.673 habitantes. Ou seja, 43% da população da Cidade mais rica do Brasil e uma imensa população na miséria.

2. São 11 subprefeituras e 31 Distritos. 

3. A Zona Leste concentra 10% da população do Estado mais rico do Brasil e não pode continuar com os piores indicadores sociais, educacionais, etc.

B) Propostas de metas da zona noroeste

1ª GESTÃO DESCENTRALIZADA

1 – Administração descentralizada em cumprimento a Lei Orgânica do Município de São Paulo de 1990, e a Lei 13.399 de 1º de Agosto de 2002, que institui as subprefeituras e prevê o Conselho de Representantes das Subprefeituras.    

2 – Administração com poderes descentralizados para as subprefeituras e com dotação orçamentária própria, com poder de decisão local, com um colegiado deliberativo através do Conselho de Representantes, eleito democraticamente pela população da sua área de abrangência.

3 – Administração participativa, em que haja diálogo e as prioridades da região sejam definidas através de audiências públicas com a população, com recursos aplicados de acordo com o Orçamento Participativo. 

2ª.  SAÚDE
1. Que haja a Coordenadoria de Saúde nas Subprefeituras, para garantir o controle social, em que todas as instâncias administrativas da Saúde e todos os equipamentos de Saúde tenham seu respectivo Conselho Gestor.
2. Recuperação de toda a Rede Básica, com prioridade para as UBS’s com TLP completa e com profissionais concursados.
3. Que se cumpra o Plano de Cargos e Carreira para os profissionais e trabalhadores concursados da área da Saúde.
4. Que se garanta o adicional de Distância e de Periculosidade dos profissionais e trabalhadores de Saúde.
5. Cobertura de PSF em todas as áreas, onde a maioria é SUS dependente, e principalmente, onde há alto grau de vulnerabilidade.
6. Que seja um serviço de Saúde Pública com gestão 100% pública e com controle social, respeitando e cumprindo os princípios e diretrizes do SUS e das Conferências de Saúde.
7. Investir no atendimento de Especialidades Médicas na Região, viabilizando e garantindo assim, uma referência e contra-referência eficaz.
8. Efetivar uma política de atendimento à Saúde e bem-estar do Idoso, incluindo um Centro de Convivência para o IDOSO, na Região.
9. Investir em Serviço de Reabilitação com equipes multiprofissionais completas, tendo em vista que tal serviço praticamente inexiste nesta região, onde há grande demanda reprimida.
10. Maior investimento em Saúde Mental, com ênfase em Psicólogos e Psiquiatras.
11. CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL NO DISTRITO DE ANHANGUERA E PERUS

O distrito hoje faz divisa com os bairros de Jaraguá, Parada de Taipas, Pirituba e com os municípios de Caieiras, Santana de Parnaíba, Cajamar, Osasco e Barueri. Perus conta hoje com mais de 140 mil habitantes. O distrito está em constante crescimento e ainda não possui muitos serviços especialmente na área da saúde: o distrito não possui nenhum hospital público.
12. A construção já prevista do Hospital José Soares Hungria, em substituição ao atual micro hospital de Pirituba de mesmo nome, que já conta com projeto elaborado, porém, é um projeto muito tímido, prevendo apenas 150 leitos, o que é insuficiente.  A comunidade da região reivindica que este hospital seja construído de tal forma a garantir uma capacidade inicial de 250 leitos.

JUSTIFICATIVA:

- É o único Hospital Municipal para toda a região com 5 Distritos Administrativos (Pirituba, Jaraguá, São Domingos, Perus e Anhangüera);

- este hospital foi construído há mais de 25 anos e, desde então, a população da região triplicou;

- haverá a construção do mega Centro de Eventos que está previsto em Pirituba, bem próximo ao hospital, pois será um local de muitos e grandes eventos, o que, certamente, vai gerar enorme demanda, tanto para quem vai trabalhar no local, como, principalmente, para aqueles que o freqüentarão.
13. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PUBLICAS DE SAÚDE PREVENTIVA, VOLTADAS EM ESPECIAL AOS ADOLESCENTES E JOVENS.
Segundo dados da Prefeitura de São Paulo, para cada 100 mil habitantes há na Vila Brasilândia 18,28 indivíduos com AIDS. O bairro apresenta, ainda, o 3º maior número de mortes entre os homens.
Os bairros que têm a maior quantidade de meninas entre 15 e 19 anos grávidas são Perus, Parelheiros, M'Boi Mirim e Brasilândia. Nesses locais, a cada mil adolescentes, 80 já tiveram bebês.
3ª.  TRANSPORTES

1. IMPEDIR A COBRANÇA DE PEDÁGIO NA CIDADE DE SÃO PAULO, NA REGIÃO DA RODOVIA ANHANGUERA E NAS SAÍDAS DO RODOANEL EM PERUS E NA RODOVIA ANHANGUERA.

Garantir o cumprimento da Lei estadual 2.481, de 1953, que proíbe praças de pedágio a menos de 35 km da Praça da Sé, marco zero da capital. Mesmo que as decisões do TJ-SP considerem que a referida lei foi revogada de forma tácita pelo Decreto Lei 5/69, posteriormente houve alteração pela Lei Estadual 95/72.
2. MELHORIAS DO TRANSPORTE PUBLICO NOS BAIRROS MORRO DOCE E PARQUE ANHANGUERA

Os moradores da região do Morro Doce e Parque Anhanguera manifestaram sua preocupação com as possíveis mudanças no transporte público nestas áreas. Esta preocupação se fundamenta  por haver dúvidas em relação à continuidade do serviço das linhas de ônibus 8622-10, 8050-10 e 8050-31.
C) Propostas da zona sul

1. PRINCÍPIOS GERAIS:
* Pensar o novo para a cidade;

* Descentralizar o governo da cidade: as decisões devem ser tomadas por gestores(as) mais próximos(as) da população.
2. METAS PARA O MEIO AMBIENTE, TRABALHO E HABITAÇÃO:

1. Política Educacional Ambiental em todas as escolas da região. A educação ambiental deve estar integrada ao cotidiano das escolas como um tema transversal.
2.  Incentivar a Agricultura Urbana nos parques e escolas da região.

3. Universalização da coleta seletiva, em especial nos equipamentos públicos da região (escolas, creches, postos de saúde, hospitais etc.).
4. Um centro de triagem de material reciclável por distrito, com estímulo a cooperativas populares de catadores.
5. Repassar para as cooperativas ao menos os valores pagos na coleta comum.
6. Urbanização, Verticalização e Humanização das áreas de moradias irregulares da população mais vulnerável região: NENHUMA REMOÇÃO SEM LOCAL DEFINIDO E PRÓXIMO para a realocação das famílias.
* Urbanização: regularização fundiária, tratamento do esgoto na região com dispositivos locais (ex. Eco Vilas, estações elevatórias);

Que tenha prioridade, no primeiro ano de governo, o fim do esgoto jogado na Represa Guarapiranga;
* Verticalização: ganhar espaço para garantir a salubridade e a recuperação do meio ambiente;
* Humanização: as decisões sobre projetos e intervenções devem ser tomadas em conjunto com a comunidade. Quando necessária a desocupação, as remoções devem ser feitas com local para realocação das famílias, de preferência na mesma região.

3. METAS PARA A SAÚDE:
1. Três tipos de CAPS por distrito no primeiro ano de governo. Cada distrito deve ter implantados até o fim da gestão do próximo prefeito um CAPS Adulto, um CAPS Infantil e um CAPS Álcool e Drogas para cada 100.000 habitantes.
2. Implantação de centros de formação de profissionais de saúde nos hospitais da região.
3. Política de Humanização da saúde: cuidar dos cuidadores e implantar políticas de pessoal adequadas para a permanência dos profissionais na região.

4. Uma UBS para cada 10.000 habitantes nos dois primeiros anos de governo.
5. Uma equipe de NASF em cada UBS.
6. Um Hospital Dia na Estrada dos Funcionários Públicos.
7. Transformar as AMAS em pronto socorro 24 horas.
D) Propostas da subprefeitura Sé
1. METAS DE EDUCAÇÃO
1. Escolas e creches com espaço e instalações adequadas para número de alunos atendidos;
2. Redução do número de alunos por turma nas escolas e creches;
3. Melhorar a qualidade do atendimento educacional, evitando a responsabilização das crianças e das famílias pelas dificuldades das escolas.

2. METAS DE SAÚDE
1. Ampliação das unidades básicas de saúde na região, com atendimento por especialistas de maneira integrada ao PSF.

2. Cumprimento da legislação para a efetiva implantação do SUS.
3. Controle social efetivo do SUS.
4. Financiamento adequado da saúde pública.
3. METAS DE HABITAÇÃO
1. Cumprimento da lei 12.316;
2. Garantir as demandas por moradia na região.

3. Destinação dos imóveis ociosos para moradia popular.

4. Políticas de moradia para os moradores de rua.
5. Reverter o processo de demolição de imóveis para criação de estacionamentos.

4. METAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
1. Políticas para combate à violência doméstica e serviços de atendimento às vítimas de violência.
2. Políticas para segmentos populacionais em trabalho análogo à escravidão.

3. Cumprimento das demandas das Conferências Municipais de Assistência Social e dos Direitos das Crianças e Adolescentes.

4. Cumprimento do ECA.

5. Repúblicas para idosos.

5. METAS DE MEIO AMBIENTE
1. Coleta seletiva com inclusão social.
2. Fiscalização ambiental adequada e efetiva.
3. Realização de campanhas de educação ambiental/conscientização.
4. Instalação da AMLURB – há previsão no contrato com a Limpurb de recursos para agência de regulação e para ações de educação ambiental.
5. Realizar ações de desimpermeabilização do solo.
6. METAS DE TRABALHO E RENDA
Criação de oportunidades de geração de trabalho e renda nas diferentes regiões com a adoção de políticas de inclusão social

7. METAS DE GESTÃO PÚBLICA
1. Políticas de Estado e não de governo, garantindo sua continuidade.
2. Descentralização das políticas públicas por subprefeitura, conforme a Lei Orgânica.
3. Transparência no orçamento público por subprefeitura.
4. Eleições diretas para subprefeito/a pela comunidade local.
5. Abertura da subprefeitura à comunidade local.

8. METAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
1. Enfrentar a corrupção;
2. Criação da polícia comunitária;
3. Valorização do trabalho policial

9. METAS DE ESPORTES E LAZER

1. Manutenção, conservação e segurança das poucas quadras esportivas no centro.

III – Propostas para a gestão das subprefeituras
:
1. Administração descentralizada, em cumprimento a Lei Orgânica do Município de São Paulo de 1990, e a Lei 13.399 de 1º de Agosto de 2002, que institui as subprefeituras e prevê o Conselho de Representantes das Subprefeituras.
2. Efetiva autonomia das subprefeituras: efetiva descentralização da administração e do orçamento, para o desenvolvimento de políticas públicas locais, em proximidade e diálogo com a população;
3. Subprefeitos/as devem ser da própria região e preparados para o cargo, com escolha local por eleição direta e/ou por referendo - também para as Coordenadorias - e devem realizar encontros regionais com movimentos sociais para debater suas propostas;
4. Instalação do Conselho de Representantes das Subprefeituras, deliberativo, com papel de fiscalizar as ações da subprefeitura, com representantes eleitos diretamente pela população de sua área de abrangência;
5. Administração participativa, em que haja diálogo e as prioridades da região sejam definidas através de audiências públicas com a população, principalmente no que diz respeito à definição dos recursos públicos e à execução do orçamento municipal em todas as áreas de políticas públicas.
� A análise dos indicadores sociais disponibilizados no Observatório Cidadão, da Rede Nossa São Paulo, evidencia essas imensas desigualdades regionais em nossa cidade.


� “A transparência será assegurada também mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, leis de diretrizes orçamentárias e orçamentos” (Lei de Responsabilidade Fiscal 101/2000 – Art. 48).


� “No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal” (Estatuto das Cidades, Lei 10257/2001 – Art. 44).


� “O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras” (artigo 69 A da Lei Orgânica do Município, parágrafo 2º).


� As propostas foram elaboradas pela população de Pirituba / Jaraguá, elaboradas conjuntamente com os Conselhos Gestores de Saúde da Região, para o Setor da Saúde, e pelas Pastorais Sociais da Região da Brasilândia, a serem executadas na próxima Administração do Governo Municipal de São Paulo – SP.


� Metas redigidas a partir dos resultados da plenária do Fórum em Defesa da Vida e pela Paz do Campo Limpo e M’Boi Mirim de Junho de 2012. O Fórum está discutindo as propostas para as outras áreas de políticas públicas e essas serão depois anexadas a este documento e amplamente divulgadas.


� Propostas elaboradas por representantes de movimento sociais de 20 subprefeituras reunidos em 14 de maio e 11 de junho de 2011.





